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a • e SiPát,Io Câma 

PROJETO DE LEI N°. 01— PL 
01- 0174/2004 

Folha n° o.) do proc. 

Adoitita 	 1.artainentar 
RE. 100.406 

; 	 ........ ----------- 

HOJE  
GOOS DE 1,3 A 200k 

- 

Destina recursos obtidos com a alienação 
de bens imóveis municipais para a 
implantação, preservação e manutenção 
de áreas verdes no Município de São 
Paulo. 

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art 10  - Os recursos obtidos por meio da alienação de bens imóveis pertencentes ao 
Município de São Paulo deverão ser utilizados para a implantação, preservação e 
manutenção de áreas verdes no Município de São Paulo. 

Parágrafo Único — Os recursos obtidos nos termos do caput desse artigo deverão ser 
destinados ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — 
FEIV1A, criado pela lei 13155 de 29 de junho de 2000 

•er 

Art 2° - O equivalente a setenta cinco per cento (75%) dos recursos obtidos nos termos do 
artigo 1°. dessa lei deverá ser utilizado para a aquisição de novas áreas verdes no 
Município. 
Parágrafo Único — Na aquisição de novas áreas verdes nos termos dessa lei deverão ser 
priorizadas a implantação de parques previstos no quadro 5 do Plano Diretor Estratégico 
do Município de São Paulo, lei 13.430 de 13 de setembro de 2002 nos distritos que 
apresentem os índices mais baixos de áreas verdes por habitante e os maiores índices de 
adensamento populacional, concomitantemente. 

Art 3° -O Executivo regulamentará essa lei no prazo de 30 dias. 

Art. 40  - As despesas decorrentes dessa lei correrão por dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 31 de março de 2004 

Q-3-0  

Nabil Bonduki 
Vereador 
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CÂMARA !'-`.'..JNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE(. 	. 	alta data dmirr,t,,In:tx":;) likzalo(s) 
sob n 	e tm 	;:sa.çâo sob n° 

o3  	I 4- 

Adelina eicone 
Amisteve 

Registro 100.406 
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Folha n° 	
proc. 

AdelinaCice- Ato , 
ratlementar 

RE 100.406 
JUSTIFICATIVA 

São Paulo é conhecida por suas baixas taxas de áreas verdes por habitante. Essa 
carência, porém, se apresenta de forma muito diferenciada pelos distritos da cidade. 
Apesar dos 31 parques existentes no município e dos parques em fase de implantação 
(Parque do Rodeio, em Guaianases, próximo ao COHAB Cidade Tiradentes) podemos 
verificar que, segundo dados do Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo, distritos como 
Cidade Ademar, Aricanduva, Casa Verde, Vila Maria Guilherme, Móoca, Vila Prudente, 
entre outros, caracterizados por grandes extensões de bairros densamente povoados, 
apresentam áreas inferiores a 200m2 cada destinadas à parques. 

A localização dos parques reflete, além da extrema desigualdade em sua distribuição 
espacial, a coincidência com a exclusão social da população. A maior concentração se dá 

• na área consolidada, restando na periferia apenas parques isolados, como o Parque do 
Carmo, Raul Seixas e Chico Mendes na zona leste, o Anhanguera na porção oeste e os 
parques do Guarapiranga e Santo Dias, na zona sul. 

Apesar das importantes funções dos parques como espaços públicos, de apropriação 
coletiva e como atenuantes de condições ambientais adversas, a cidade tem sérias 
dificuldades na implantação de novos parques, tais como a falta de recursos financeiros e 
pela ausência de novas áreas, na zona urbana consolidada. 

O Plano Diretor Estratégico da cidade de São Paulo, aprovado em 2002, prevê a 
implantação de mais 30 parques municipais que permitiria atenuar as condições 
existentes. 

Com o objetivo de viabilizar a aquisição de áreas e a implantação de parques esse projeto 
de lei, busca criar uma fonte estável de recursos que viria da venda de bens imóveis 
considerados desinteressantes pelo poder público municipal. De fato, o Município é 
proprietário de inúmeras propriedades que, em muitos casos, não possibilitam uma 
utilização em benefício público quer seja pelas escassas dimensões (nesgas de terra 
remanescentes de desapropriações, por exemplo) quer pelo fracionamento e dispersão 
dessas propriedades. Com  a venda dessas propriedades e com a canalização dos 
recursos obtidos para uma finalidade única poderemos alcançar mais facilmente a meta 
de duplicar os parques no Município de São Paulo. 
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Raimu d atista 	 Ângelo B 
Assessor Téc ico Legislativo - JURI 	 Subsecretá 

OAB- P 106.96 

In An. reom 
Apoio Legislativo 
-2 

tu  ç/ py 
r.s 

Ângelo 
Subsecretá 

An eoni 
Apoio Legislativo 

SGP-2 

Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	e) 3 

do processo n.°  0,1 - ,/ 1- (--1  de 20o Li 	3o /  c-t 	/  0(1 	(a) 

 

ep?-- 

 

  

Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

RF 100406 

Sobre o assunto consta: 

PL 921/97, PLO. 04/03 

Solange 
Supervisora de 

none dos Santos 
tr. De Proc. Legislativo 

SGP-22 

Análise Prévia 

otk  fruu.k.\en 
Requisitos do art. 238 R.I. 

QuorumN" 	9'wkwj2, 	Ou0 

7,(4/~/ &g-7'n Wk/li VAI 
771491,077,0 0?-e 

Audiência Pública 

votação Discussão e 	

/ - 

À Comissão de Constituição e Justiça: 
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at issi.c.) Cc 
o  e JuetiO 

Ao Nobre Vereadri-
para relatar 

Saia 
Em. _ 

14- 

• 

te-friV'iS 	
!s. 

nos 

ini2rno. 

Recetà.dc.: 1-1E1 

Const 

10 HORTA 

cretário 

MARIO S RGIO HüA 
Secretário 

SUBSECRETAR'A DE DOCUMENTAÇÃO 
SUERViSJ DE ARQUIVO GERAL 

1 
Proc. encerrado com  _03 	fls. 

Arquivado em 

O Func.° 

Àa7  

AP FERREIRA 
RF 101.075 

SGP-33 Segue (m) Juntado (s), nesta ck..ta, 

documento(s) rubricado(s) sob 

n ' 	e folha de informação 

sob n.' 	 t9IÀJ 	 200 
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Folha N.o  O V  __do proc. 
No2jJV  de 24909.  

O funcionário (e="--> 
Câmara Municipal de SM3spi1iTs2ERREIRA 

REQUERIMENTO "D" N° 
	

1 3 - RDS 
13- 0068/2005 

DEFERIDO 

23 FEV 005 

Antônio 
o PT 

71, 
Ver. 

Lí 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento 
anexo, de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki. 

Sala das Sessões, em 
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I Folha N.o  0,5~T-  do proc. 
N o £0/- ./1  de Z-0.0 

funcionár - 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA 
RF 100.702 

RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCM.33  

(VER. NABIL BONDUKI) 

PL 369/0 ,  

PL 359/0 ,  

PL 174/04 

PL 173/04 

PL 125/04 

PL 004/02 

394/01 

PL 410/04 

—>PL 513/04 

PL 281/02, 

PL 522/04 

PL 014/02 . 

PL 393/01 - 

PL 392/01 _ 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	 - 	de 20 	12/ 	219° `5----  (a) 	  

JOSÉ RO 0~ BE pRT-3-33  EIRA 
RF 100302 

G   

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

03/05 

'Angela Bor 	Andreoni 
Subsecretária de 4oio legislativo 

SGP 
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A Com. de Constituiçâo e Justiça 

	1 	 CS  

ÂNGELA E375RMN ANDR 
Subsecretár:a d- Apoio Legisátivo 

SGP-2 

CEBIDO 
ristituição e Justiça g 

afrcis  
Supervisor de Equipe - SGP-15 

Auzic0ai 3lw0 At% 

Papel para informação rubricado com folha n°  O 71—  
do processo n° 01-174 / 2004 	18/03/2005 	a) 	 

JOo ROB RTO FERR ERA 
RF 100.702 

SOP-33 

Senhora Subsecretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 – 068 12005, segue o presente expediente 

para a volta a tramitação. 

Atenciosamente 

SGP.33 em 18 de março de 2005. 

'■.A: 

Viviane Ferreira Pó 
Supervisora 
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Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora 

Para relatar. 
Sala dfilecri~o cie.Gonstituição e Justiça. 
Em: 1‘1 	/ 

President 
Obs: o prazo para manifestação é de 6 dias, nos 
termos do § 3°, artigo 63 do 

Segue,  pAk  juntado 	,nesta data 

Documento 	 e papel de informação 

Rubricado 	sob folha 	n° 

Em 01  es ".  1 0'5 

EDUARDO VASCONCELLOS OLIVEIRA 
RF 	.835 

S 	tário 

Tamonmaffnewleummennwomeima~manOn 

R.F.''Cr:í .',.*',:":.(") !'ll'À, Ar, 1-3 

;. Sun ,̀--..:-• -. 	 - 	-.-; ,:r, r,i t r n... •N . 

- 	• 	'. 	: 	.'i, -  

ik. ii 	. 	 1,...i 1 
I g 

# i' ib 	
iii 

	I 
5 04.()&410‘ 	(¼ç-. : go Qii LO-U) 

...„;,..„.. 	 .25/221%.,T2MWMI, h,. 1.82), ■:$1.,-,V, a, 1.1.4.4:01:4346~141,171.. 

amsammemalastO 

Pedido de vistas ao Vereador / à V readora 

1.50V brni 

dele ri 	• 
	

Zà2 

Obs: o 	;.„. 	. .. • 	2 ci;z:is, nos 
termos do § 4 3 , 
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Processo n° 
Eduardo 

PARECER N° 	/2005 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N°0174/04 

16- PAR 
16- 0469/2005 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Nabil Bonduki, que visa 
obrigar que os recursos obtidos por meio da alienação de bens imóveis 
pertencentes ao Município de São Paulo sejam utilizados na implantação, 
preservação e manutenção de áreas verdes no Município de São Paulo, através 
da sua destinação ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável — FEMA. 

• A propositura determina ainda que 75% dos recursos obtidos com a alienação de 
bens imóveis municipais sejam utilizados para a aquisição de novas áreas verdes 
no Município. 

Em que pesem os elevados propósitos de seu autor, o projeto não reúne 
condições para prosperar porque se imiscui em matéria da alçada do Executivo, 
violando o princípio da independência e harmonia entre os Poderes. 

Com efeito, a proposta cuida de matéria relativa à -administração da receita do 
Município, assunto que compete privativamente ao Chefe do Executivo disciplinar, 
nos termos do art. 70, inciso VI, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Segundo a lição do saudoso doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal 
Brasileiro, 6a  ed., Malheiros Editores, pág. 215): 

"A classificação da receita municipal deve atender ao disposto na Lei n° 4.320/64, 
que reparte a receita pública em duas categorias econômicas: receitas correntes e 

• receitas de capital (art. 11). As primeiras são as constituídas pelas receitas 
tributárias, patrimonial, industrial e receitas diversas, bem como as provenientes 
de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de Direito Público ou 
Privado e destinados a atender a despesas classificáveis como despesas 
correntes (§ 1°); as segundas (receitas de capital) são as provenientes da 
realização de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas e da 
conversão em espécie de bens e direitos, integrando-as também os recursos 
recebidos de outras pessoas, de Direito Público ou Privado, e destinadas às 
despesas de capital, bem como o superávit do orçamento corrente (§ 2°). 

As receitas de capital são classificadas por fontes como receitas diversas, 
abrangendo operações de crédito, alienação de bens móveis e imóveis, 
amortização de empréstimos concedidos, transferências de capital e outras 
receitas de capital (§ 4°)". Grifo nosso. 

Ainda segundo Hely Lopes Meirelles (ob.cit., pág. 548 e 549): 

p10174-04 

_ RELCOM 

17- 135912005 

CÔO 0561 
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'RS; r""r" 

EPdr7faerdsso:r. 
R - . 1 .igit 5 

Kámara Ardera' dif a0 MIO 

"Receita é, na definição clássica de Dídimo da Veiga, "o conjunto de recursos que 
o Estado aufere de todas as suas fontes produtivas, para fazer face às despesas 
públicas", ao passo que rendas são somente os recursos oriundos da arrecadação 
dos tributos e da exploração dos bens patrimoniais da entidade pública. Assim, o 
conceito de receita é mais amplo que o de rendas, abrangendo a totalidade de 
recursos que passam a integrar o patrimônio público. 

O prefeito administra não só as rendas municipais como os demais recursos que 
compõem a receita local, quer provenham de fontes próprias, quer de origem 
estranha ao Município, tais como os auxílios financeiros da União e do Estado-
mebro". 

Se é certo que a competência expressa no referido art. 70, VI, é exercida pelo 
Chefe do Executivo na forma da lei, vale dizer, em atendimento aos mandamentos 
legais, não se constituindo em poder meramente discricionário, igualmente é 
verdade que tal competência não pode ser limitada pelo Legislativo ao ponto deste 
substituir ao Executivo, sob pena de indevida interferência nas atribuições próprias 
do Prefeito, com ofensa ao princípio constitucional da independência entre os 
Poderes, expresso no art. 2° da Constituição Federal, art. 5 0  da Constituição 
Estadual e art. 6° da Lei Orgânica do Município. 

Ante todo o exposto somos, 

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 6 /0 

p10174-04 

CÓD 0561 
	 ~MIN emlq .4111 ■14 da CMSF. 
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, Folha n  _ 

ar ;5 I 	do 

Processo no 1/9--4 10 
Eduard. asconcelk °Pieira 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

 

 

N° 	
O

4' D'lf7PR 

      

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 174/04. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Nabil Bonduki, que dispõe 

sobre a destinação de recursos obtidos com a alienação de bens imóveis 

municipais ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 

FEMA, criado pela lei 13155 de 29 de junho de 2000, para a implantação, 

preservação e manutenção de áreas verdes no Município de São Paulo. 

A propositura determina, ainda, que 75% dos recursos obtidos com a alienação de 

bens imóveis municipais sejam utilizados para a aquisição de novas áreas verdes 

no Município, devendo ser priorizadas a implantação de parques previstos no 

quadro 5 do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, lei 13.430 de 13 

de setembro de 2002 nos distritos que apresentem os índices mais baixos de 

áreas verdes por habitante e os maiores índices de adensamento populacional, 

concomitantemente. 

A proposta encontra amparo na Constituição Federal e na Lei Orgânica do 

Município, não existindo óbices de qualquer espécie ou de natureza jurídica à sua 

110 	tramitação. 

Dispõe o artigo 225 da Carta Magna brasileira: 

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 

impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações". 

De outra parte, o projeto em tela, por visar à criação de parques em distritos que 

apresentem os índices mais baixos de áreas verdes por habitante e os maiores 

índices de adensamento populacional, concomitantemente, tem caráter 

eminentemente local, encontrando amparo no artigo 30, I, da Constituição Federal, 

abaixo transcrito: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

p10174-04s 

17 - REI-C°M  
17- 135812005 
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con 	
iCe 

i4"  44  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Processo 
Eduard uay 
Reg. 

CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala ct Comissão de Constituição e Justiça, em 31/6/05" 

Folha n 
t 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

(--)" 

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, abriga o dispositivo constitucional supra 

citado, conferindo à Câmara Municipal a competência para legislar sobre a 

matéria. 

De fato, dispõe o artigo 13, I, da Lei Maior do Município: 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 

especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do 

Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

1- legislar sobre assuntos de interesse local; 

(..). 

Pelo exposto, entendemos que o projeto de lei em tela encontra amplo amparo na 

Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, razão pela qual, 

manifestamo-nos pela 

p10174-04s 
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Folhí-7----tc?" do proc. 
n OfrYtT 	de 2(01 

• 

.nientar 
4 f, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SUBSECRETÁRIA DE APOIO LEGISLATIVO 

São Paulo, 05 de outubro de 2005. 

Memo SGP -2 n° 139/2005 

Ao Nobre Vereador 

João Antônio 

Líder do PT 

O PL n° 174104 de autoria do Vereador Nabil Bonduki, 
será tido 	como REJEITADO em virtude de 	parecer pela 
INCONSTITUCIONALIDADE  e ILEGALIDADE  emitido pelaComissão de 
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo 
de 30 (trinta) dias,  conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

ÂNGELA Bb1ÏÃNDRÉONI 

Subsecretária de Apoio Legislativo 
SGP-2 
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( _ 	2 Cã? 

RF 
- 3 

J..l izn'entex 

Câmara Municipal de São Paulo 

RECURSO n° I 2005 

11 - REC 
11- 0076/2005 

Requeremos, na forma do artigo 79 da Resolução 02/91 (Regimento Interno), a 

deliberação do plenário sobre o Projeto de Lei n° 174/04, de autoria do nobre vereador Nabil 

Bonduki, que obteve parecer pela ilegalidade na Comissão de Constituição e Justiça. 

Sala das Sessões, 

Ver. 	À ntônio 

Líder de Lancada do PT 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

do processo n.° 01 - 	4-y  de 2004 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

05/01/2009 	 (a) 

  

  

va To(dski 
Assisten 	arlamentar 

RF 100453 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

uzia de Almiteite 
Sup visora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/p1/2009 
_ 

Ângela BrIdin  Andreoni 
Secretária4e Apoio Legislativo 

( 	SGP-2 
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Segue(m) Juntado(s), nesta dota, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.............e folha de • Aformaçâo 
sob n° 	 PI  0/  I. O 

• 

Lin Ang ice M. Gumauskas 
Documenta!ista 

RF 100.927 

M
at

ér
ia

 P
L 

17
4/

20
04

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 19



Gumauskas 
00927 

Lina 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  15 
do processo 01-174 de 2004 13/01/2009 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 22/03/2005 
Arquivado novamente em 13/01/2009 
Com 15 fls. 
O Funcionário 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
impresso no serviço grdf,co da CMSP. M
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2 ' 
/ \fr.. José A érico 
, L der da Bancada do PT 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Fogir" ,(10 iocessoI 
1 no  0?- 2Y  cte 	 

1 
'111CrAZ•"1‘i 	"'"Wf'ã'i5TO•  

TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
13 - RDS 	RE11234 
13- 01043/2010 

REQUERIMENTO "D" N °  

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), seja desarquivado dos Projetos de Lei relacionados do 

vereador Nabil Bonduki. 

PL 513/2004 
PL 410/2004 
PL 369/2004 
PL 366/2004 
PL 359/2004 
PL 174/2004 
PL 173/2004 
PL 127/2004 
PL 126/2004 
PL 125/2004 

PL 878/2003 
PL 771/2003 
PL 758/2003 
PL 014/2002 
PL 013/2002 
PL 004/2002 
PL 003/2202 
PR 012/2002 
PLO 05/2002 
PLO 03/2002 
PLO 0212002 

Sala das Sessões, em 
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1  A SGP-2 

Sra. Snretária, 

Conforme solicitado pelo R DS N°.  13 —  ie,t737.7()  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n.° 	I-  17-y 	de 20 	 1(9 I  7° 	(a) 	  

LUCAS 14A1d/  . . ALVES SOTO 
Ref. RDS 13 — 1043/2010 	 TÈCNICO ADMINISTRAM() 

RE 1128 
À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

/ 

Ângelo Borqffi Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

1 
segue o presente expediente para volta à tramitação. 

SGP-33 em, 

O Func_° 

LUCAS 	M. ALVES SATO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

RE 11.234 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras. 

<pç/ 	io 

ÁNGEIÀBQ1NANDREONT 
Secretária e Apoio Legislativo 

SOP-2 
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oséLur evy 
Procurador Legislativ do Set de Pesq. 

AB/SP q7.816 

/1  
Adela Dua e Ivare 

Procuradora Supervisora do e or /de P 
/ OAB/SP 11.854 

. e Análise Prévia 

ProcerÀn'' • ■ r -I ( °`( !.,.i 

	

l_ 	I 5-LLI L 

	

Soni, l',..Ç:r. : 	:-=_. Fr,n- e.irn 
I, 

Reg. 105 .?3 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0174/04 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site www.prefeitura.sp.qov.brflecrislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 13, X, 112 e 114, com a redação dada pela 
Emenda n° 26/05, que disciplinam a alienação de bens imóveis municipais; 

- Lei n° 14.887, de 5 de janeiro de 2009, que reorganiza a Secretaria Municiapl do Verde e 
do Meio Ambiente - SVMA, confere nova disciplina ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, e dá outras providências. Em seus arts. 56 e segs., 
disciplina do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável- FEMA, e 
em seu art. 64 revoga a Lei n° 13.155, de 29 de junho de 2001. 

- Projeto de Lei n° 468/07, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
destinação dos recursos oriundos da alienação de crédito carbono pelo Município de São 
Paulo. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP.21 
Para prosseguimento. 

São Paulo, 26 de outubro de 2010. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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EMENDA 26 À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(PROJETO DE EMENDA À L.O.M. 03/04) 
(EXECUTIVO)  
Introduz alterações e acrescenta dispositivos às disposições gerais te 
Orgânica dodo Município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga: 
Art. 1 0  O inciso X do art. 13, bem como os arts. 112 e 114, todos da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 
"Art. 13.   
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, exceptuando-se as hipóteses 
previstas nesta Lei Orgânica; 
	"(N R) 
"Art. 112. A alienação de bens municipais, subordinada à existência de interesse 
público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às 
seguintes normas: 
§ 1 0  A venda de bens imóveis dependerá sempre de avaliação prévia, de autorização 
legislativa e de licitação, na modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 
I - Fica dispensada de autorização legislativa e de licitação: 
a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão de posse, prevista no § 3 0  do 
art. 26 da Lei Federal no 6.766/79, introduzido pela Lei Federal no 9.785/99, de 
imóveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas 
habitacionais de interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da 
Administração Pública criados especificamente para esse fim; 
b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área remanescente ou resultante 
de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca 
inferior ao da avaliação. 
II - Independenn de licitação os casos de: 
a) venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da Administração 
Pública de qualquer esfera de governo; 
b) dação em pagamento; 
c) doação, desde que devidamente justificado o interesse público, permitida para outro 
órgão ou entidade da Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de interesse social ou 
habitacional, devendo, em todos os casos, constar da escritura de doação os encargos 
do donatário, o prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e indenização; 
d) permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento das finalidades precípuas 
da administração, cujas necessidades de instalação e localização condicionem a sua 
escolha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 
§ 2 13  A alienação de bens móveis dependerá de avaliação prévia e de licitação, 
dispensada esta nos seguintes casos: 
I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após 
avaliação de sua oportunidade e conveniência socioeconômica, relativamente à escolha 
de outra forma de alienação; 
II - venda de ações em bolsa, observada a legislação específica e após autorização 
legislativa; 
III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e condicionada à autorização 
legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da 
Administração, em virtude de suas finalidades. 
§ 3 0  O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará 
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Folha o° 

rmiloq 
Sorp. a 114wi:3 
Preces,:c r.4~  

concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa=e------2_,_ 
concorrência. 
§ 40  A concorrência a que se refere o parágrafo anterior poderá ser dispensada por lei, 
quando o uso se destinar à concessionária de serviço público ou quando houver 
relevante interesse público e social, devidamente justificado; 
§ 5 0  Na hipótese prevista no § 1 0, inciso I, letra "b" deste artigo, a venda dependerá 
de licitação se existir mais de um imóvel lindeiro com proprietários diversos."(NR) 
"Art. 114. Os bens municipais poderão ser utilizados por terceiros, mediante 
concessão, permissão, autorização e locação social, conforme o caso e o interesse 
público ou social, devidamente justificado, o exigir. 
§ 1 0  A concessão administrativa de bens públicos depende de autorização legislativa e 
concorrência e será formalizada mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 
§ 2 0  A concorrência a que se refere o § 1° será dispensada quando o uso se destinar a 
concessionárias de serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou quando 
houver interesse público ou social devidamente justificado. 
§ 3 0  Considera-se de interesse social a prestação de serviços, exercida sem fins 
lucrativos, voltados ao atendimento das necessidades básicas da população em saúde, 
educação, cultura, esportes e segurança pública. 
§ 4° A permissão de uso, que poderá incidir sobre qualquer bem público, independe de 
licitação e será sempre por tempo indeterminado e formalizada por termo 
administrativo. 
§ 5° A autorização será formalizada por portaria, para atividades ou usos específicos e 
transitórios, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a 
formar canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo correspondera ao 
da duração da obra ou do serviço. 
§ 6 0  A locação social de unidades habitacionais de interesse social produzidas ou 
destinadas à população de baixa renda independe de autorização legislativa e licitação 
e será formalizada por contrato. 
§ 7 0  Também poderão ser objeto de locação, nos termos da lei civil, os imóveis 
incorporados ao patrimônio público por força de herança vacante ou de arrecadação, 
até que se ultime o processo de venda previsto no § 5 0  do art. 112 desta lei. 
§ 8 0  O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara Municipal relatório contendo 
a identificação dos bens municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e 
de locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e o beneficiário. 
§ 9 0  Serão nulas de pleno direito as concessões, permissões, autorizações, locações, 
bem como quaisquer outros ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em 
desacordo com o estabelecido neste artigo. 
§ 10. A autorização legislativa para concessão administrativa deixará de vigorar se o 
contrato não for formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) anos, 
contados da data da publicação da lei ou da data nela fixada para a prática do 
ato."(NR) 
Art. 2° As Disposições Gerais e Transitórias da Lei Orgânica do Município de São Paulo 
passam a vigorar acrescidas dos arts. 23 e 24, com a seguinte redação: 
"Art. 23. Ficam mantidas todas as concessões administrativas e concessões de direito 
real de uso, formalizadas até 02 de janeiro de 2003, mesmo que sem concorrência 
pública, desde que o concessionário venha utilizando a área para os fins previstos no 
ato de concessão ou atividades ligadas às suas finalidades estatutárias e atenda aos §§ 
2 0  e 3 0  do art. 114 desta lei. 
§ 1 0  Justificado o interessepúblico ou social, o Executivo poderá prorrogar as 
concessões de que trata este artigo, mediante autorização legislativa e retribuição 
pecuniária ou contrapartida obrigacional, salvo as destinadas às instituições de 
utilidade pública, assistência social sem fins lucrativos e atividades compreendidas no 
art. 114, § 3 0  desta lei. 
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• 

Folha n° 	 Cf. 

"PlICCSSO 	5-1 (4°C.'i  

§ 2°  Havendo interesse público ou social, devidamente justifica o, a.s concessões 
T,3 

administrativas e de direito real de uso, já autorizadas e não fd -malizadas7deverão-ser-
revistas e submetidas pelo Executivo à nova apreciação do Legislativo." 
"Art. 24. A licitação poderá ser dispensada por lei, quando a venda tiver por objeto 
áreas públicas já utilizadas pelo particular mediante contrato de concessão ou termo 
de permissão de uso, formalizado até 02 de janeiro de 2003, pelo valor da avaliação 
do terreno e das benfeitorias realizadas pelo concessionário, a ser efetivada pelo órgão 
competente da Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
§ 1 0  No caso de concessão administrativa ou de direito real de uso, será descontada, 
da avaliação das benfeitorias realizadas pelo concessionário, o valor proporcional ao 
tempo restante até o termo final do contrato. 
§ 20  A aquisição do imóvel, na forma prevista no "caput" deste artigo, dependerá da 
expressa manifestação do interessado, no prazo improrrogável de 360 (trezentos e 
sessenta) dias da data da promulgação deste dispositivo. 
§ 3 0  O valor da alienação poderá, a critério do Executivo, ser parcelado em até 6 (seis) 
anos, em parcelas trimestrais, sempre corrigidas pelo IPCA — índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, ou outro índice oficial que venha substituí-lo. 
§ 40  A transferência do domínio dar-se-á somente após o integral pagamento do valor 
da alienação, considerando-se rescindido de pleno direito o ajuste, dispensada 
qualquer notificação ou aviso, com o não-pagamento de qualquer das parcelas no 
prazo de 60 (sessenta) dias do vencimento. 
§ 5 0  Do produto da alienação dos bens a que se refere o "caput" deste artigo, 50% 
(cinqüenta por cento) será depositado em Fundo Municipal destinado ao 
gerenciamento e gestão do patrimônio imobiliário do Município." 
Art. 3 0  Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de junho de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
O 1 0  Vice-Presidente, Antonio Goulart 
O 20  Vice-Presidente, Aurélio Miguel 
O 1 0  Secretário, Arselino Tatto 
O 20  Secretário, Agnaldo Timóteo 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de junho de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelnnan 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Page 1 of 1 

  

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : fel AND 13155 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 13.155 29/06/2001 (ver documento) 
Revogado(a) 

Cria, na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, o Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel - FEMA, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 413/1998 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 
Decreto no 41.713/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.887/2009 - Revoga esta Lei. (ver documento) 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 160.803-0/3-00 - Por meio do Acórdão publicado 
em 18/05/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
improcedente a ação movida pelo Procurador Geral de Justiça do Estado de São Paulo, com o 
objetivo de declarar a inconstitucionalidade do art. 2 0 , incisos VI (primeira figura) e X, desta 
Lei, e do art. 2 0 , incisos VI (primeira figura), X e XI, do Decreto no 41.713/2002. Tal decisão 
transitou em julgado em 05/08/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1-2. 
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LEI No 13.155, 29 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 413/98, do Executivo) 

Cria, na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, o Fundo Especial 
do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, vinculado à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, 
o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 
Art. 20  - O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA será 
constituído de recursos provenientes de: 
I - Dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas; 
II - Créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
III - Produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental; 
IV - Doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
✓ - Doações de entidades internacionais; 
VI - Acordos, contratos, consórcios e convênios; 
VII - Preço público cobrado pela análise de projetos ambientais e informações requeridas ao 
cadastro e banco de dados ambientais gerados pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA; 
VIII - Rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 
IX - Compensação Financeira para Exploração Mineral - CFEM; 
X - Indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-judiciais de áreas verdes, 
devidas em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo; 
XI - Outras receitas eventuais. 
Art. 3 0  - Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA serão depositados em conta especial, mantida em instituição financeira oficial. 
Art. 40  - Fica criado o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, que será presidido pelo Secretário Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente e terá a seguinte composição: 
I - Um (1) representante da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA; 
II - Um (1) representante da Secretaria Municipal das Finanças - SF; 
III - Um (1) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES; 
IV - Um (1) representante de entidades ambientais não governamentais, cadastradas na 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
✓ - Um (1) representante das outras ONG 's cadastradas na Secretaria Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente. 
§ 1 0  - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada de 
relevante interesse público. 
§ 20  - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se uma 
recondução. 
§ 30  - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no 
mínimo, 4 (quatro) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 
§ 40  - O funcionamento do Conselho e as atribuições dos membros serão estabelecidos em 
seu Regimento Interno. 
Art. 5 0  - O Fundo será administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
- SVMA, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 
Art. 60  - Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, destinam-se precipuamente a apoiar: 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14887 

Total de referências : 

.••••"."'‘ 
Vo s  lhe 

Pr14c" , ! '12 '3-  • 

1(1k) 

1/1 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Titulo: LEI No 14.887 15/01/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe sobre seu 
quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao Conselho do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho do Fundo Especial do Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, ao Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio 
Ambiente e Cultura de Paz e ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga 
as leis e os decretos que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 429/2008 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Revogação: Revoga a Lei no 11.426/1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.155/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 47.949/2006, com exceção dos arts. 10 e 11.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.144/2008. (ver documento) 
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LEI No 14.887, DE 15 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 429/08, do Executivo, aprovado 
Legislativo) 

----------9
7--  

f orna n" 

V: 
\ 

na forma  de S uSba'sít'i)ta ' \i'':.:
i%,C..),: 

 
prpces 

4310 r'(k(,0 
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Reorganiza a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA e dispõe 
sobre seu quadro de cargos de provimento em comissão; confere nova disciplina ao 
Conselho do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, ao Conselho 
do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CONFEMA, 
ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, ao 
Conselho Consultivo da Universidade Aberta do Meio Ambiente e Cultura de Paz e 
ao Conselho Regional de Meio Ambiente e Cultura de Paz; revoga as leis e os 
decretos que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1o. A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, criada pela Lei 
no 11.426, de 18 de outubro de 1993, e legislação subseqüente, fica reorganizada 
nos termos desta lei. 

CAPÍTULO 
DO ÂMBITO DE COMPETÊNCIAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO 
AMBIENTE 

Art. 2o. Compete à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
I - planejar, ordenar e coordenar as atividades de defesa do meio ambiente no 
Município de São Paulo, definindo critérios para conter a degradação e a poluição 
ambiental; 
II - manter relações e contatos visando à cooperação técnico-científica com órgãos 
e entidades ligados ao meio ambiente, do Governo Federal, dos Estados e dos 
Municípios brasileiros, bem como com órgãos e entidades internacionais; 
III - estabelecer com os órgãos federal e estadual do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA critérios visando à otimização da ação de defesa do meio 
ambiente no Município de São Paulo. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 3 0 . A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Controle da Qualidade Ambiental - DECONT; 
III - Departamento de Educação Ambiental e Cultura de Paz - Universidade Aberta 
do Meio Ambiente e Cultura de Paz - UMAPAZ; 

- Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE; 
V - Departamento de Planejamento Ambiental - DEPLAN; 
VI - Departamento de Gestão Descentralizada - DGD; 
VII - Departamento de Administração e Finanças - DAF; 
VIII - Departamento de Participação e Fomento a Políticas Públicas. 
Art. 40 . Ficam vinculados: 
I - à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: 
a) o Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
CADES, criado pela Lei no 11.426, de 1993, e legislação subseqüente; 
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encaminhadas por qualquer pessoa ou organização, responsabilizando-se pelos 
encaminhamentos e esclarecimentos necessários; 
VII - promover ações conjuntas com outros Conselhos que atuem,. na regia° das 
Subprefeituras correspondentes. 
Art. 52. O Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e 
Cultura de Paz será integrado por 16 (dezesseis) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, sendo 8 (oito) do Poder Público Municipal e 8 (oito) da 
Sociedade Civil, assim definidos: 
I - pelo Poder Público Municipal: 
a) 1 (um) representante da respectiva Subprefeitura; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
e) representantes de outras Secretarias Municipais interessadas, não ultrapassando 
o número de 4 (quatro); 
II - pela Sociedade Civil, 8 (oito) representantes eleitos entre cidadãos maiores de 
18 (dezoito) anos, que residam ou trabalhem na área de abrangência da respectiva 
Subprefeitura. 
§ 1°. O Conselho será presidido pelo Subprefeito da respectiva Subprefeitura. 
§ 2°. Caberá ao Presidente do Conselho o voto de qualidade. 
§ 3°. Os representantes e respectivos suplentes da Sociedade Civil, referidos no 
inciso II do "caput" deste artigo, serão eleitos em plenária convocada 
especificamente para esse fim, a ser organizada por meio de cada Subprefeitura, 
com a colaboração da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, da 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria e da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, de acordo com os critérios a serem estabelecidos em 
regulamento. 
§ 4°. A indicação de representante de cada Secretaria deverá ser formalizada à 
respectiva Subprefeitura. 
§ 5°. Os representantes e respectivos suplentes do Poder Público Municipal serão 
designados pelo Subprefeito da respectiva Subprefeitura. 
§ 6°. Na ausência dos membros referidos no inciso I, alíneas "c" e "d", deste artigo, 
poderão substituí-los representantes de outras Secretarias Municipais. 
Art. 53. O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitidas 2 
(duas) reconduções, por igual período. 
Parágrafo único. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço 
público relevante, vedada, porém, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 54. Caberá a cada Subprefeitura garantir a estrutura mínima necessária à 
realização das reuniões e ao desenvolvimento das atividades do Conselho Regional 
de Meio Ambiente, Desenvolvimento Sustentável e Cultura de Paz, podendo contar 
com o apoio das Secretarias Municipais envolvidas. 
Art. 55. Caberá ao Conselho Regional de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Sustentável e Cultura de Paz elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 

CAPÍTULO VI 
Do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA 

Art. 56. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável fica 
reorganizado nos termos desta lei e constituído de recursos provenientes de: 
I - dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas; 
II - créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
III - produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental; 
IV - doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
V - doações de entidades internacionais; 
VI - valores advindos de acordos, contratos, consórcios e convênios, termos de 
cooperação e outras modalidades de ajuste; 
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VII - preço público cobrado pela análise de projetos ambientais e 	orm 	
(

ações 	̀k 07 
requeridas ao cadastro e banco de dados ambientais gerados por SVMA; 
VIII - rendimentos obtidos com a aplicação do seu próprio patrimônio; Sonis 

Re 	100.9.:;' 
IX - Compensação Financeira para Exploração Mineral - CFEM; 
X - indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-judiciais de áreas 
verdes, devidas em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo; 
XI - receitas advindas de Créditos de Carbono; 
XII - recursos advindos de Compensações Ambientais, Termos de Ajustamento de 
Conduta - TAC e Termos de Compromisso Ambiental - TCA, firmados com SVMA, 
bem como os valores aplicados em decorrência do descumprimento do estipulado 
naqueles instrumentos; 
XIII - valores recebidos pelo uso, por terceiros, de áreas sob a administração de 
SVMA; 
XIV - recursos provenientes das compensações financeiras devidas ao Município de 
São Paulo, em razão de restrição pela instituição de espaços territoriais 
especialmente protegidos por força de legislação federal ou estadual específica; 
XV - recursos provenientes de repasses ao Município de São Paulo, previstos em 
legislação de proteção e gestão ambiental, de recursos hídricos e de saneamento; 
XVI - recursos provenientes de repasses ao Município de São Paulo, relativos a 
ICMS, definidos por lei estadual específica; 
XVII - outras receitas eventuais. 
Art. 57. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável destinam-se precipua mente a apoiar: 
I - o desenvolvimento de planos, programas e projetos: 
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais; 
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental; 
c) de pesquisa e atividades ambientais; 
II - o controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente. 
Art. 58. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira. 
Art. 59. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável serão aplicados direta ou indiretamente pela Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente ou transferidos, observadas as disposições legais 
aplicáveis, mediante convênios, termos de parceria, acordos, ajustes ou outros 
instrumentos previstos em lei, observados os objetivos previstos no art. 57 desta 
lei. 
Art. 60. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável será 
administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, observadas 
as diretrizes fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 61. Ressalvada a situação dos atuais titulares, os cargos de provimento em 
comissão da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente passam a ser os 
constantes do Anexo I, Tabelas "A" a "I", integrante desta lei, observadas as 
seguintes normas: 
I - criados, os cargos constantes da coluna "Situação Nova", sem correspondência 
na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das 
duas situações; 
III - extintos, os cargos que figuram apenas na coluna "Situação Atual". 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão de Administrador de Parque 
V, Ref. DAS-12, Administrador de Parque IV, Ref. DAS-11, Administrador de Parque 
III, Ref. DAS-10, e de Administrador de Parque II, Ref. DAS-9, constantes do 
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Anexo I, Tabela "D", integrante desta lei, lotados no DEPAVE, são destinados, ao 
Centro Municipal de Campismo - CEMUCAM, às Áreas de Proteção Ambienfal APAs 
e aos parques criados e aos que vierem a ser criados por meio dej!eá'islação 
especifica. 
Art. 62. Ficam transferidos do Quadro Específico de Cargos de Provimento em 
Comissão a que se refere o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para a 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, os cargos de provimento em 
comissão constantes da coluna "Situação Atual" do Anexo II, com as adequações 
necessárias, conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Art. 63. No prazo de 6 (seis) meses a contar da publicação desta lei, o Executivo 
enviará para a Câmara Municipal de São Paulo um projeto de lei para a criação da 
carreira de administrador de parques municipais, com a conseqüente extinção de 
todos os correspondentes cargos de administrador de parque contidos na presente 
lei. 
Art. 64. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 65. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados a Lei no 
11.426, de 18 de outubro de 1993, com exceção dos arts. 34, 35, 36 e 37; a Lei no 
13.155, de 29 de junho de 2001; o Decreto n° 47.949, de 4 de dezembro de 2006, 
com exceção dos arts. 10 e 11, e o Decreto no 49.144, de 17 de janeiro de 2008. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2009, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0468/2007 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
Dispõe sobre a destinação dos recursos oriundos da alienação de crédito carbono 

pelo Município de São Paulo." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1. Os recursos oriundos da alienação de crédito de carbono, no Município de São 

Paulo, destinados ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA, criado pela Lei 13.155, de 29 de junho de 2001, deverão ser utilizados 
obrigatoriamente na região de execução dos projetos ambientais de mitigação de carbono. 

§ 1 0  Além da destinação prevista no Art. 6 0  da Lei 13.155/2001, os recursos destinam-
se também a: 

I - Medidas de redução do impacto ambiental derivado da instalação de aterros 
sanitários, quando os recursos alienados forem provenientes destes. 

II - Despoluição de córregos e rios afetados pela instalação de equipamentos de 
destinação final do lixo. 

III - Ampliação de áreas verdes e plantio de árvores. 
IV - Medidas de incentivo a reciclagem, combate ao aquecimento global e educação 

ambiental. 
V - Investimentos em estudos, projetos, equipamentos e desenvolvimento de 

tecnologia para combate ao dano ambiental. 
VI - Reforço na assistência médica e ambulatorial nas regiões de grande densidade 

populacional, próximas aos equipamentos de destinação final do lixo. 
VII - Monitoramento permanente de dano ambiental. 
Art. 2 - Os recursos obtidos com a geração de energia elétrica produzida através do 

Biogás, formado pela mineralização da matéria orgânica, deverão ser aplicados em melhoria 
urbana e infraestrutura no entorno dos locais de captação. 

Art. 3. O perímetro para aplicação dos recursos nos termos do art. 1 0  desta Lei, será 
definido através de estudos realizados pelas Secretarias do Verde e Meio Ambiente e da 
Saúde, devidamente justificados. 

Art. 4. O Chefe do Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 
60 dias contados de sua publicação. 

Art. 5. As despesas com a execução desta lei, correrão à conta dos recursos 
Orçamentários próprios, suplementados se necessário. 

Art. 6. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 

p10468-2007.doc 
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